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RESUMO 

O trabalho tem como objetivo analisar o impacto da IN 51 nas indústrias de 
laticínios: Elegê Alimentos S/A e Cooperativa Languiru Ltda., ambas localizadas no 
Estado do RS, destacando as ações que estas indústrias estão desenvolvendo para instruir 
seus fornecedores de leite, de forma que estes venham a se adequar às atuais normas 
vigentes em termos de produção, identidade, qualidade, coleta e transporte do leite tipo A, 
B, C, Pasteurizado e Cru Refrigerado. A pesquisa é de caráter exploratório, realizada 
através do levantamento de dados, com variáveis previamente determinadas e coletadas por 
meio de visita técnica e aplicação de questionário às duas indústrias laticinistas. Através 
desta investigação foi possível compreender as práticas de adequação das indústrias de 
laticínios à IN 51, sendo que o grande desafio das empresas e produtores, que realmente 
querem permanecer na atividade/mercado, é a busca do conhecimento e da informação e, o 
empenho na tentativa de alcançar melhorias na qualidade do produto final, que está 
diretamente relacionada com cuidados na sanidade do rebanho, higiene da produção e 
coleta do leite. 
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1 INTRODUÇÃO 

 É incontestável a importância do agronegócio para a geração de renda, emprego e 
divisas para o desenvolvimento do Brasil. O estudo do agronegócio é de vital importância 
para retratar as profundas transformações ocorridas na produção primária do país nas 
últimas duas décadas, período no qual o setor primário deixou de ser um mero provedor de 
alimentos in natura e consumidor dos próprios produtos, passando a ser uma atividade 
agropecuária que assume um status competitivo frente ao resto do mundo, que aos poucos 
vem se articulando de forma integrada aos setores industriais e de serviço numa 
perspectiva sustentável. 

 Essas mudanças no posicionamento competitivo, em setores produtivos que fazem 
parte da economia interna, são perceptíveis principalmente no período de 1990 a 1995. A 
cadeia produtiva do leite enquadra-se neste cenário de mudanças desencadeado no final da 
década de 1990, quando o principal elemento de natureza externa residia, especificamente, 
na alta pressão competitiva originada por três elementos: a reforma tarifária de 1990, a 
formação do Mercosul e os resultados da Rodada do Uruguai do GATT – General 
Agreement on Tarifs and Trade (Acordo Geral de Tarifas de Comércio). Esses avanços 
observados na atividade de produção de leite levariam o setor a rever sua estrutura de 
custos, em razão dos países participantes já se encontrarem em nível tecnológico mais 
avançado. 

 Segundo Brandão (2001), uma importante característica da produção leiteira no 
Brasil é a diversidade existente no setor, associada a fatores regionais e a características 
dos seus estabelecimentos e de seus operadores, sejam donos do negócio ou não. 

 Segundo dados do Anuário Brasileiro da Pecuária (2004), a Região Sul responde 
por cerca de 25,4% do leite produzido no Brasil, merecendo destaque o Estado do Rio 
Grande do Sul, com 10,1% da produção nacional. A Região Sul, além de produzir para o 
mercado interno, participa na exportação para outras regiões do país, merecendo destaque 
o leite longa vida e leite em pó. Quanto à produtividade do rebanho leiteiro desta Região, 
esta é impulsionada pela predominância de sangue de raças européias, fato este que leva à 
obtenção de uma maior produtividade (GOMES, 2001). 

 Outro fator que merece destaque é a questão da Região Sul estar localizada próxima 
aos outros países que participam do Mercosul, como a Argentina, Uruguai e Paraguai, 
sendo pressionada diretamente pela concorrência. Neste aspecto, observam-se tendências 
que aos poucos vêm se concretizando no mercado formal, na última década, como 
exemplo: a exclusão de grande número de pequenos produtores; o aumento da escala de 
produção; uma maior pressão dos agentes econômicos, exigindo do governo fiscalização 
sanitária e higiênica; entre outros. 

 Nesse aspecto, a qualidade do produto final é de vital importância para a 
competitividade da atividade produtiva, pois influi diretamente na preferência do 
consumidor. Do ponto de vista tecnológico, a qualidade da matéria-prima, leia-se “leite”, é 
um dos maiores entraves para o desenvolvimento e a consolidação da indústria de 
laticínios. 

 Para Krug (2001), a precariedade ou a falta de condições higiênicas na produção, 
pode prejudicar a sanidade do rebanho e a qualidade do leite. Neste caso, devem ser 
observadas algumas condições básicas na entrega do produto, tais como: resfriamento, 
sanidade animal, condições higiênicas dos equipamentos e do ordenhador e o treinamento 
das pessoas envolvidas na atividade. 
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Diante dos diversos problemas de eficiência produtiva, que interferem na qualidade 
de produtos, que decorre em perda de competitividade, em 1º de junho de 2005 entrou em 
vigor os critérios de produção do leite tipo A, B, C, Pasteurizado e do Leite Cru 
Refrigerado, bem como o Regulamento Técnico de Coleta de Leite Cru Refrigerado que 
trata do Transporte a Granel. Todas estas exigências que pressionam a produção devem 
estar em conformidade com a Instrução Normativa nº 51 (IN 51), publicada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) em setembro de 2002 e tem 
como objetivo o estabelecimento de padrões que corroborem para a melhoria da qualidade 
dos produtos oferecidos aos consumidores brasileiros e do exterior (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABSTECIMENTO, 2005). 

Dessa forma, é evidente que o produtor de leite deve ter conhecimento, em termos 
de qualidade, do que a indústria transformadora exige, além das tecnologias disponíveis 
que atendam a tais exigências. No entanto, a modernização da indústria se mostra 
necessária e indispensável para a competitividade do produto final, conduzindo o 
desenvolvimento da atividade de produção e, conseqüentemente, à satisfação dos 
consumidores finais. 
Assim surge o questionamento: Quais são os desafios enfrentados pela indústria de 
laticínios frente às exigências da atual legislação? 
 Logo, o objetivo deste artigo é o de analisar o impacto da IN 51 nas indústrias 
laticinistas Elegê Alimentos S/A e Cooperativa Languiru Ltda., bem como as ações que 
estas indústrias estão desenvolvendo para adequar seus fornecedores de leite às atuais 
normas vigentes.  

Cabe mencionar que a atividade de produção leiteira é muito influenciada, também, 
pelas inovações tecnológicas, uma vez que o conhecimento científico no setor foi 
acumulado com vistas ao desenvolvimento e à competitividade. Isso proporcionou o 
estabelecimento de uma atividade bem estruturada em muitos países que investiram em 
P&D, revelando índices significativos de produtividade e de economicidade, fazendo com 
que uma grande parcela do conhecimento adquirido e acumulado por um longo período de 
pesquisa científica fossem internalizados na cadeia produtiva de leite no Brasil. 

 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este trabalho é considerado do tipo exploratório, compreendido como uma 
pesquisa-diagnóstico, que se caracterizou pelo levantamento de dados através de variáveis 
previamente determinadas, onde se buscou analisar o impacto da IN 51 nas indústrias 
laticinistas Elegê Alimentos S/A e Cooperativa Languiru Ltda., ambas localizadas no 
município de Teutônia/RS, bem como as ações que estas estão desenvolvendo para 
adequar seus fornecedores de leite às atuais normas vigentes. 

Os dados foram coletados por meio da aplicação de questionário via correio 
eletrônico ao Diretor de Produção da Elegê Alimentos e ao Engenheiro Agrônomo 
responsável pela Assistência Técnica aos cooperados da Cooperativa Languiru Ltda.  

Em se tratando de pesquisa exploratória, Roesch (1999) assinala que sua utilização 
justifica-se pelo fato do desconhecimento acerca de uma questão de pesquisa levantada 
pelo pesquisador. Seu objetivo reside, fundamentalmente, no conhecimento sobre o tema 
ou problema de pesquisa (MATTAR, 1994). 

Assim, a seleção das duas indústrias para a realização do trabalho se deu pelos 
seguintes motivos: 

a) visita técnica realizada no mês de novembro de 2005 às duas empresas, com o 
objetivo de conhecer o processo produtivo, os produtos industrializados, os 
mercados consumidores, entre outros aspectos; 
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b) o conhecimento prévio da representatividade da Elegê Alimentos no ranking do 
agronegócio do leite nacional e estadual, em termos de volume produzido, o que 
lhe conferiu no ano de 2003 a 4ª posição entre as indústrias nacionais 
(EMBRAPA GADO DE LEITE, 2005);  

c) a investigação de uma cooperativa (Languiru) que possui uma constituição 
permeada pelos objetivos de desenvolvimento financeiro, econômico e social de 
seus cooperados; e, 

d) a importância da qualidade do leite in natura utilizado no processo de 
industrialização em função da IN 51. 

Cabe mencionar que, além de conhecer as duas indústrias laticinistas, a visita 
técnica também contemplou duas unidades produtivas consideradas benchmarking na 
produção de leite pela Languiru. 

Quanto as variáveis utilizadas na pesquisa, essas foram baseadas nas exigências 
legais da IN 51. Logo, o questionário conteve dezoito perguntas abertas, com o intuito de 
identificar os seguintes aspectos: 

a) mudanças ocorridas na produção leiteira com a entrada em vigor da IN 51 em 
termos de produção e impacto na qualidade do leite; 

b) nível de adequação dos produtores às novas exigências da norma; 
c) tipos de orientação que a indústria desenvolve em relação adequação dos níveis 

de qualidade do leite; 
d) nível de conhecimento do produtor em relação à IN 51; 
e) ações implementadas pelos produtores a partir da IN 51; e, 
f) dificuldades encontradas pelos produtores no cumprimento das normas de 

sanidade. 
Quanto à análise dos dados coletados nos questionários, o procedimento adotado foi 

a análise interpretativa, pois conforme Triviños (1987) a análise interpretativa possibilita a 
análise dos dados coletados à luz da revisão da literatura selecionada. 
 
3 A CADEIA PRODUTIVA DE LEITE NO BRASIL 
 Os estudos sobre os agronegócios no Brasil ganharam status de cunho científico no 
final da década de 1980, com a inclusão da visão sistêmica, em que são ordenados os 
segmentos ou setores envolvidos e que se relacionam com a produção rural – segmentos 
denominados “a montante” e “a jusante”. A montante compreende o setor responsável pela 
produção de bens de capital e pelo fornecimento de insumos necessários à produção 
primária, definida como sendo as operações “antes da porteira”. Já a jusante engloba os 
setores responsáveis pela transformação da matéria-prima agropecuária, as indústrias 
processadoras, operações estas definidas como “depois da porteira”. 
 Os estudos acerca das cadeias de produção, segundo batalha (1997), permitem uma 
visão sistêmica das operações agroindustriais estabelecidas nos setores a montante e a 
jusante, compreendendo três macrossegmentos: comercialização, industrialização e 
produção de matéria-prima, assim descritos: 

 Comercialização – são as empresas que estão em contato com o cliente final da 
cadeia de produção e que dão fluxo ao processo de consumo e comercialização dos 
produtos finais (supermercados, mercearias, restaurantes, etc.); 

 Industrialização – representa as firmas responsáveis pela transformação de 
matérias-primas em produtos finais destinados aos consumidores; 

 Produção de matérias-primas – reúne as firmas que fornecem matérias-primas 
iniciais para outras empresas, que realizam o processo de transformação para o produto 
final (agricultura, pecuária, pesca, piscicultura, etc.). 
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 De forma abrangente, pode-se a dizer que os macrossegmentos sofrem diferentes 
processos de indução às variáveis competitivas praticadas pelo mercado. Na busca de 
melhores posições competitivas no segmento, cada elo da cadeia tende a buscar, separar e 
utilizar a informação que existe no ambiente. Ao analisar aspectos ligados à 
competitividade de uma cadeia produtiva, é importante considerar as diferentes estratégias 
de seus elos e as inter-relações entre eles, uma vez que o sucesso competitivo está ligado 
ao seu desempenho global (BATALHA, 1995). 
 Para Vilela (1999), os elos da cadeia produtiva do setor leiteiro estão sendo 
submetidos a uma intensa modernização decorrente dos processos de abertura da economia 
brasileira, integração regional, liberação dos preços dos produtos lácteos e da concorrência 
das importações do Mercosul e da União Européia. Essa modernização tem sido decisiva 
para que a atividade leiteira passe de uma fase extrativista para um modelo competitivo e 
sustentável. Diante disto, aspectos relacionados com qualidade do produto utilizado na 
produção dos lácteos, torna-se relevante quando se analisa o impacto da competitividade 
quando olhada a cadeia como um todo. É aí que reside a maior ou menor eficiência em um 
determinado setor. 
 Para tanto, surge a necessidade de avançar na lógica de cadeias produtivas, 
apresentando o sistema agroindustrial (SAG) do leite por meio da explicação dos 
segmentos que fazem parte de sua estrutura. A sistematização do SAG possibilita a visão 
macroambiental do enfoque de cadeias produtivas que, num segundo momento, parte para 
a análise do segmento de industrialização que é o objeto da investigação proposta. 
 

 
Figura 1. Sistema Agroindustrial do Leite 
Fonte: Embrapa Gado de Leite (2005).  

 

 Como se pode observar na Figura 1, o SAG do leite é composto por quatro 
segmentos. Como primeiro segmento, identificam-se os “fornecedores de insumos, 
máquinas e equipamentos”; num segundo momento percebe-se o segmento da “produção 
primária de leite”; como terceiro, o “processamento” que demanda matéria-prima de 
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diferentes fornecedores; e, no último segmento do SAG do leite, encontra-se a 
“distribuição” que viabiliza o encontro entre vendedor e consumidor.  

Dentre os quatro segmentos do SAG do leite apresentados na Figura 1, dá-se um 
destaque especial à “produção primária” que, segundo Valle Júnior (2001), vem reduzindo 
sua participação na cadeia produtiva do leite ao longo dos últimos anos. Em consonância a 
isto, importante consideração relaciona-se ao fato deste segmento apresentar uma 
característica fraca em termos de articulação, onde o produtor ao longo das últimas décadas 
enfrenta dificuldades de toda ordem, especialmente estrutural. Em função disto, a IN 51 
entra em vigor e poderá, em primeira análise, dificultar ainda mais a capacidade de 
adaptação dos produtores às normas exigidas, correndo o risco da exclusão dos que 
encaram a atividade como de subsistência, uma vez que a indústria forçará a melhoria dos 
índices de produção e qualidade do produto. 

Diante disto, Bittencourt (1999) menciona que o produtor é um dos atores que tem 
se mostrado mais sensível às ações especulativas do mercado e, por conseqüência, seus 
sistemas de produção estão passando por um intenso processo de transformação para fazer 
da atividade um empreendimento dinâmico e competitivo - capaz de gerar lucros e 
melhores receitas. 

Aqui, vale destacar o papel do sistema cooperativista na produção leiteira, pois seu 
fortalecimento ocorre através da profissionalização das práticas de gestão e fusão das 
unidades existentes, gerando uma promoção da representatividade dos produtores, uma vez 
que seus interesses se correlacionam em termos de perenidade. Para tanto, cabe também à 
cooperativa o desenvolvimento de seu papel social, que muitas vezes ocorre através da 
promoção, geração e difusão de tecnologias para seus cooperados a fim de melhorias no 
processo e na qualidade do produto entregue as indústrias laticinistas. 

Percebe-se no agronegócio do leite, em especial na indústria, uma forte tendência 
de intensificação e concentração, observada também na esfera da economia mundial e 
nacional. Como não se poderia deixar de mencionar, isto trará dificuldades para médios 
laticínios e também para as cooperativas, ao passo que este fenômeno cria barreiras 
naturais ao crescimento das empresas, sejam elas estratégicas (diferenciação de produto, 
marketing junto a consumidores e varejistas), bem como a modernização e incorporação de 
inovações tecnológicas incrementais e radicais pelas indústrias líderes no mercado. 

No segmento representado pela “distribuição”, o setor supermercadista pode ser 
entendido como ator cada vez mais importante na comercialização. O supermercado tem o 
poder de concentração que decorre na redução do preço final do mix de produtos 
comercializados, o que leva a identificação de um mercado imperfeito. Por sua vez, este 
agente é caracterizado pelo alto poder de barganha, o que cada vez mais pressiona o 
segmento laticinista com reflexos nos demais segmentos. Este segmento representa quase 
50% da participação total no agregado da cadeia produtiva do leite (VALLE JÚNIOR, 
2001). 
 
3.1 PRODUÇÃO DE LEITE: ASPECTOS GERAIS 

A produção mundial de leite teve um aumento de 11,1% nos últimos dez anos em 
se tratando de uma perspectiva mundial.  Como maiores produtores, a liderança no ranking 
é dos Estados Unidos com uma participação relativa de 15%; seguido pela Índia (7,3%), 
Rússia (6%), Alemanha (5,4%) e França (4,7%), o que representou no ano de 2004 um 
volume total de produção na ordem de  515.837 mil litros. No mesmo ano de 2004, o 
Brasil ocupou a 6ª posição no ranking mundial entre os principais países produtores, o que 
representou um volume de 23.320 mil litros e uma participação relativa de 4,5% do total 
mundial (EMBRAPA GADO DE LEITE, 2005). 
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Em 2004, a produção de leite nacional sofreu uma variação de 37,7% a mais que no 
ano de 1995, estimada em R$ 10,96 bilhões. Com este resultado, o Brasil neste mesmo 
ano, ficou com a 2ª posição no ranking entre os países produtores de leite da América, 
ficando em primeiro lugar os Estados Unidos (IBGE, 2004). 

No aumento da produção de leite no Brasil, no período compreendido de 1993 a 
2003, notou-se, na análise das regiões brasileiras, que a Região Norte apresentou um 
crescimento significativo, com um aumento de 109,51%. Já a Região Centro-Oeste aparece 
em 2º lugar, com um aumento de 63,40%. Na análise da Região Sul, esta alcançou a 3ª 
colocação em crescimento da produção, ou seja, um aumento de 56,81% no período 
correspondente aos dez anos analisados (IBGE, 2004).  

Partindo para a análise dos Estados, o que apresentou, no período de 1993 a 2003, a 
maior produção foi Minas Gerais, respondendo por uma produção anual de 6,628 milhões 
de litros (IBGE, 2004). Este mesmo Estado, apesar de apresentar a maior produção, 
ocupou a 5ª posição no ranking nacional, quando se tratou de produtividade, sendo esta de 
1.457 L/vaca/ano, conforme se pode observar na Tabela 1. 
 
 
 
 
Tabela 1. Maiores produtores de leite por Estado, segundo as regiões em 2004, por vacas 
ordenhadas, quantidade, produtividade e valor da produção de leite 

Estados divididos em Regiões 

Produção de leite 

Vacas Quantidade Produtividade 

ordenhadas (mil litros) (litros/vaca) 

               Brasil                                  20.022.725 23.474.694 1.172
          Norte                                        2.771.554 1.662.888 599
Pará                                             1.108.742 639.102 576
Rondônia                                         952.079 646.437 678
Tocantins                                        457.003 214.720 469
          Nordeste                                  3.790.683 2.704.988 713
Bahia                                            1.576.758 842.544 534
Pernambuco                                       364.674 397.551 1.090
Ceará                                            458.704 363.272 791
Maranhão                                         462.459 286.857 620
          Sudeste                                    6.986.647 9.240.957 1.322
Minas Gerais                                     4.546.649 6.628.917 1.457
São Paulo                                        1.674.341 1.739.397 1.038
Rio de Janeiro                                   403.558 466.927 1.157
          Sul                                            3.201.909 6.246.135 1.950
Paraná                                           1.304.667 2.394.537 1.835
Rio Grande do Sul                             1.202.187 2.364.936 1.967
Santa Catarina                                   695.055 1.486.662 2.138
          Centro-Oeste                          3.271.932 3.619.725 1.106
Goiás                                            2.257.829 2.538.368 1.124
Mato Grosso do Sul                           495.943 491.098 990
Mato Grosso                                      474.120 551.370 1.162
Fonte: IBGE (2004). 
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Analisando a Tabela 1, percebe-se que o Rio Grande do Sul ocupa a 4ª posição, 
com uma quantidade de 2,364 milhões de litros produzidos anualmente e uma 
produtividade de 1.967 L/vaca/ano, o que o coloca numa 2ª posição em se tratando de 
produtividade, sendo que os produtores são elevados a um patamar de eficiência, que os 
tornou os mais eficientes do país.  

Dentre as Regiões produtoras de leite do Estado do Rio Grande do Sul, a que se 
destaca é a Noroeste, que contribuiu no ano de 2002 com 57,19% do total (1,3 milhão de 
litros), seguida pela Nordeste com 12,52% (292 mil litros) (FINAMORE e MONTOYA, 
2005). 

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
Delegacia Federal de Agricultura (DFA), Serviço de Inspeção de Produto Animal 
(SIPA)/RS – Setor Leite, a produção de leite controlada pelo Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) no Rio Grande do Sul, no mês de setembro de 2005, foi de 182,6 bilhões de litros, o 
que representou um acréscimo de 14,16% em relação ao mesmo mês de 2004. Apesar do 
atual preço do leite, que ao longo do tempo não alcança as expectativas dos produtores, 
este, por sua vez, acaba se desestimulando e muitas vezes, opta pela possibilidade de 
redução do plantel (EMATER/RS, 2005). 
                             

 
3.2 A QUALIDADE DO LEITE E IMPLICAÇÕES MERCADOLÓGICAS 
 A busca da qualidade do leite está associada a aspectos de ordem mercadológica. 
Apesar do consumidor de leite brasileiro ser caracterizado pela baixa exigência em termos 
de qualidade, pois muito privilegiam o fator preço no momento da compra, houve um 
aumento exponencial do mercado de longa vida nessas duas últimas décadas (FILIPPSEN 
e PELLINI, 1997). 
 Em se tratando de qualidade do leite, Álvares et al. (2003), mencionam que a 
garantia de qualidade dos alimentos deve ser entendida como instrumento de proteção do 
consumidor de ação mais ampla, englobando não somente os atributos relativos à saúde, 
mas também os relacionados a outros direitos dos consumidores, como a proteção contra 
fraudes no peso e na composição dos alimentos e informações enganosas nas embalagens. 
Partindo desta contextualização, insere-se na discussão o consumidor como principal 
beneficiário do sistema agroindustrial do leite, caracterizado por hábitos voláteis em 
termos de padrão de consumo. Alguns aspectos dessa mudança podem ser especificados 
pelo reconhecimento das exigências dos consumidores de leite e derivados: mudança dos 
hábitos tradicionais de consumo do leite pasteurizado pelo UHT, redução da fidelidade por 
marcas e, entre outros, redução do número de refeições realizadas em casa (PRIMO, 2001). 
 Além das questões relacionadas com a mudança dos padrões de consumo do 
brasileiro, outra variável importante a ser analisada se refere aos cuidados com a saúde, 
valorizada hoje pelo consumidor que, em contrapartida, cria oportunidades para 
desenvolvimento de produtos diferenciados, em especial os “funcionais”, pautados por 
grandes investimentos em P&D e constantes pesquisas de marketing que acompanham as 
mudanças de hábitos, tendências e necessidades específicas de consumidores atuais e 
potenciais para a indústria de laticínios. 

 Dentre as inúmeras preocupações que fazem parte da rotina gerencial da indústria 
de laticínios no Brasil, uma das mais prementes é a questão da qualidade da matéria-prima, 
neste caso o leite fornecido pelos produtores. O setor leiteiro brasileiro experimenta uma 
nova realidade que pode ser entendida como um período de transição, ou seja, que existirão 
produtores de leite antes e depois da IN 51. 

 
4 A INSTRUÇÃO NORMATIVA 51 DO MAPA 
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 Segundo o objetivo a que se propôs neste trabalho e visando um melhor 
entendimento e sistematização da revisão da literatura, esta parte é dedicada à discussão 
dos elementos essenciais que regem a IN 51. 

A IN 51 que entrou em vigor no dia  01 de julho de 2005, nas Regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste, regulamenta a produção, identidade, qualidade, coleta e transporte do leite 
A, B, C, Pasteurizado e Cru Refrigerado. Esta normativa trará uma série de modificações 
para os produtores, empresas de laticínios e consumidores, sendo que sua implementação 
poderá fornecer ao leite brasileiro parâmetros aceitos internacionalmente, o que 
possibilitará um acréscimo ainda maior nas exportações de lácteos. 

Sua implementação poderá contribuir para o alcance de novos mercados para o leite 
brasileiro, garantindo a sustentabilidade da produção nos próximos anos. Para que isto 
ocorra, importante se faz a articulação e interligação de todos os segmentos do sistema 
agroindustrial, o que gera, teoricamente e empiricamente, a soma de esforços pelo objetivo 
comum: leite de qualidade. As condições de qualidade do leite exigem acompanhamento 
desde a produção, armazenamento, transporte, industrialização e comercialização, por se 
tratar de um alimento altamente perecível. 

Ribeiro et al. (2000) entendem por qualidade de leite aquele cuja composição 
química (sólidos totais, gordura, proteína, lactose e mineração), microbiológica (contagem 
total de bactérias), organoléptica (sabor, odor, aparência) e números de células somáticas, 
atendem parâmetros de qualidade exigidos internacionalmente. Os mesmos autores ainda 
mencionam que o produto deve ser, ainda, isento de resíduos de antibióticos, desinfetantes 
ou adulterantes e ser originado de rebanhos com sanidade controlada. 

 Sobre este aspecto, Castro et al. (1998) afirmam que “usualmente problemas 
relacionados com a qualidade têm origem na propriedade, seja devido à precariedade das 
instalações, equipamentos utilizados na ordenha e armazenamento do produto, ou pelos 
descuidos com a higiene”. 

 Em se tratando de fatores envolvidos na produção de leite que são condicionados 
pelos sistemas de produção, Krug (2001) menciona que estes possuem maior ou menor 
grau de importância, dependendo do sistema de exploração adotado. Como fatores a serem 
considerados, o mesmo autor destaca na avaliação do sistema de produção a produtividade, 
a alimentação, a sazonalidade, a escala de produção, o custo de produção, o gerenciamento, 
a sanidade e qualidade do rebanho e, por fim, o padrão genético e a assistência técnica. 

 Em consonância com estas afirmações, Padilha (2003) aponta que a capacidade ou 
forma de armazenamento do produto e a infra-estrutura da propriedade são dois dos fatores 
que influem diretamente na qualidade do produto final da produção leiteira e que não 
fogem à regra relativa à necessidade do produtor de contemplar tal recurso, a qual se torna 
indispensável no processo de gestão na organização produtiva. Nesta consideração, é 
perceptível a relação direta das máquinas, equipamentos e instalações disponíveis com a 
capacidade financeira e de investimento de capital na propriedade, aliada à 
profissionalização do agente produtor, que leva à modernização do processo. 

 Diante disto, a IN 51 traz procedimentos relativos ao armazenamento que tem 
relação direta com a infra-estrutura disponível na propriedade. Para tanto, se faz necessária  
a refrigeração do leite, que impede a proliferação de microrganismos que prejudicam a 
qualidade. A mesma instrução recomenda que o transporte do leite seja realizado em latões 
ou tarros e em temperatura ambiente, desde que o estabelecimento processador concorde e 
aceite trabalhar com esse tipo de matéria-prima. Neste caso, o leite deve ser entregue no 
estabelecimento processador no máximo até 12 horas após a conclusão da ordenha, 
devendo alcançar o mesmo padrão de qualidade fixada para o leite cru resfriado. 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

10

 Quanto ao critério que contempla a genética, Padilha (2003) comenta que a 
realidade do setor pressiona cada vez mais os produtores a se tornarem especialistas na 
atividade de produção leiteira, o que se revela em investimentos na aquisição do rebanho 
ou na compra de equipamentos e benfeitorias. Isto significa que os produtores que não 
possuem ou não têm condições de acesso a capital de terceiros ficam, de certa forma, 
sujeitos à perda de competição no setor. 
 Vale destacar que o Rio Grande do Sul apresenta condições favoráveis à produção 
leiteira, seja em termos edafoclimáticas, de recursos humanos qualificados, assistência 
técnica, instituições de pesquisas, fornecedores de máquinas e equipamentos, genética 
compatível com as raças utilizadas, ou ainda, seja por possuir um sistema de logística que 
ora atende à necessidade de coleta do leite in natura, ora a distribuição do produto final 
processado nas indústrias e agroindústrias gaúchas. 

De acordo com as condições citadas e analisando-se a variável genética do rebanho 
leiteiro, destacam-se as raças holandesa e jersey como as mais utilizadas pelos produtores 
gaúchos. A raça holandesa é mais produtiva em volume de leite, apesar de já ter sido 
superada por outras raças geneticamente melhoradas, apresentando uma exigência 
significativa em termos de manejo e alimentação. Já a raça jersey é caracterizada por 
possuir um porte médio, mais rústico, com grande capacidade de adaptação às diferentes 
condições climáticas e topográficas, produzindo um leite mais rico em gordura. 
 Quanto à sanidade do rebanho leiteiro, Padilha (2003) aponta que as doenças mais 
comuns que afetam o rebanho leiteiro e, indiretamente, a produtividade são: a tristeza 
parasitária bovina que ocorre com a identificação de febre intensa, perda de apetite e 
prostração; o carbúnculo sintomático, também chamado de “manqueira”, caracterizado 
como doença infecciosa aguda e febril em bovinos jovens; a papilomatose, ou “fogueira” 
como também é conhecida (doença também altamente infecciosa e altamente transmissível 
que pode afetar também outros animais); a febre aftosa, que tem tido destaque nos últimos 
anos pela ocorrência em rebanhos de corte; e, por fim, a mamite bovina que é um dos 
maiores pontos de estrangulamento da atividade leiteira, acarretando quedas de 
produtividade e de renda do produtor que afeta também a qualidade final do leite e de seus 
derivados. 
 Diante disto, cuidados relacionados com a sanidade do rebanho leiteiro são 
fundamentais para o cumprimento da nova legislação. A IN 51 recomenda o controle de 
parasitas como o carrapato, o berne, o piolho, a mosca do chifre e os vermes; doenças 
infecciosas como brucelose e tuberculose, além da mastite. Para leite do tipo A e B este 
controle deve ser atestado por médico veterinário.  

Em se tratando da variável higiene, Ribeiro et al. (2000) afirmam que esta é um dos 
fatores mais importantes na manutenção da qualidade do leite, estando relacionada com 
uma elevada carga microbiana. Como fontes de contaminação, o mesmo autor refere que 
estas podem estar em qualquer uma das fases do processo de produção, ou seja, desde as 
camas, estábulos, curral de espera, sala de ordenha, ordenhador, equipamentos utilizados, 
na própria ordenha e no armazenamento, além da qualidade da água utilizada. 

Para tanto a IN 51 menciona normas comuns de higiene para todos os tipos de leite, 
sendo estas a higiene pessoal, do animal e do ambiente, instalações adequadas para a 
ordenha, controle da presença de insetos e animais, como moscas e ratos; água de boa 
qualidade (potável); equipamentos para eliminar o esterco e outras sujeiras; equipamentos, 
vasilhames e outros utensílios apropriados e limpos. 
 Além dessas condutas de manejo e ordenha, não é permitida a coleta de leite de 
vacas que estejam produzindo colostro ou com doenças infecto-contagiosas ou que estejam 
em tratamento com antibióticos e outros medicamentos passíveis de eliminação pelo leite, 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

11

bem como a adição de substâncias que neutralizam a acidez ou reconstituem a densidade 
do leite e o desnate. 

 A coleta e armazenagem são pontos importantes da IN 51 que estabelece regras 
para utilização individual e comunitária de tanques de resfriamento, onde o leite produzido 
deve ser armazenado e coletado até 48 horas após a ordenha. Cabe ao produtor adaptar-se, 
mas, na maioria das vezes, não dispõe de capital financeiro próprio para investimentos em 
equipamentos e novas tecnologias do setor. 
 Padrões de qualidade físicos, químicos e microbiológicos do leite cru também 
foram estabelecidos, tais como: a Contagem Padrão em Placas (CPP), a Contagem de 
Células Somáticas (CCS), a Redutase ou Teste de Redução do Azul de Metileno (TRAM), 
a pesquisa de resíduos de antibióticos, a determinação do índice crioscópico (Depressão do 
Ponto de Congelamento, DPC), a determinação do teor de sólidos totais e não-gordurosos, 
a determinação da densidade relativa, a determinação da acidez titulável, a determinação 
do teor de gordura e a medição da temperatura do leite cru refrigerado. Cada um destes 
requisitos deve ser fiscalizado periodicamente, em cada produtor credenciado, por um 
laboratório autorizado pelo MAPA. 

 Assim sendo, a produção de leite de qualidade representa maior produção e 
menores custos após a adaptação. Além disso, uma tendência é a valorização do produto de 
qualidade pelos laticínios, sendo que alguns já estão pagando um diferencial por qualidade, 
ou seja, ganha o produtor, ganha o laticínio e, conseqüentemente, ganha o consumidor com 
produtos de alta qualidade. 
 
5 INDÚSTRIAS DE LATICÍNIOS NO RIO GRANDE DO SUL 
 Em relação às indústrias de laticínios, estas podem ser classificadas como empresas 
multinacionais, grandes grupos privados controlados por capital externo; grupos nacionais, 
empresas que realizam atividades de compra de matéria-prima, processamento e 
distribuição de derivados lácteos com menor capacidade financeira do que as 
multinacionais; cooperativas de produtores de leite do tipo singulares e centrais voltadas 
para a captação regional de leite sob inspeção que procuram aumentar o poder de barganha 
dos produtores frente aos grandes compradores de leite e fornecedores de insumos; 
comerciais importadores, importam e exportam derivados lácteos; e, pequenos laticínios, 
empresas que compram, industrializam e comercializam produtos lácteos em mercados 
regionais (JANK, FARINA e GALAN, 1999). 
 
Tabela 2. Ranking das maiores empresas de laticínios no Brasil em 2003 

Ranking Empresas/Marcas 

Recepção Anual de Leite 
(mil litros)(1) 

Número de Produtores 
Produção Média 

Diária 
(litros/dia/produtor)

2001 2002(2) 2003(2) 2001 2002 2003 2001 2002 2003

1 Nestlé 1.425.628 1.489.029 1.500.179 8.536 7.192 7.163 458 567 574

2 Parmalat 941.490 947.832 840.000 15.300 12.605 10.350 169 206 222

3 Itambé 832.000 732.000 750.000 7.990 6.010 5.991 285 334 343

4 Elegê 782.141 711.335 671.780 31.282 28.665 27.676 69 68 67

5 CCL - SP 367.213 268.385 309.540 8.191 4.512 6.402 123 163 132

6 Centroleite 220.533 213.503 261.230 4.725 4.905 5.438 128 119 132

7 Leite Nilza 139.937 182.568 241.217 2.384 3.031 3.671 161 165 180

8 Batávia 225.659 165.276 232.311 6.820 6.529 5.111 91 69 125

9 Sudcoop - PR 209.070 230.952 226.016 6.333 6.993 6.734 90 90 92
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10 Danone 247.487 272.236 225.033 2.452 2.470 1.274 277 302 484

11 Embaré 180.081 192.378 218.687 3.203 2.884 4.413 154 183 136

12 Laticínios Morrinhos 207.031 210.572 191.782 7.299 4.990 3.128 78 116 168

13 Grupo Vigor 209.743 154.158 153.145 2.039 1.525 1.413 282 277 297

14 Líder Alimentos 220.000 163.766 129.177 7.035 2.807 2.634 86 160 134

15 Confepar - PR 102.664 109.239 115.834 2.771 3.743 5.256 102 80 60

T O T A L  6.310.677 5.958.229 6.031.070 116.360 98.861 96.654 149 165 171

(1) Não inclui compra de terceiros 
(2) O total não inclui leite recebido pela Danone da CCL-SP devido à duplicidade 
Fonte: Embrapa Gado de Leite (2005).  

 

A Tabela 2 mostra o ranking das maiores empresas de laticínios no Brasil em 2003, 
informando nesse período as quantidades de leite recebidas anualmente, o número de 
produtores envolvidos na atividade e a produção média diária. Nota-se, no entanto, que as 
cinco maiores indústrias lácteas foram a Nestlé, a Parmalat, a Itambé, a Elegê e a CCL. A 
mesma Tabela indica ainda que, no período de 2001 a 2003, houve uma redução do 
número de produtores de leite que, em contrapartida, não afetou significativamente a 
recepção do produto, uma vez que a produção diária vem aumentando ao longo do período 
analisado. Isto pode estar relacionado com a profissionalização do produtor de leite que 
está se reorganizando frente a um novo cenário que se configura exigente em se tratando 
de qualidade e produtividade. 

A Região Sul caracteriza-se por bacias leiteiras tradicionais e por um modo de 
produção peculiar e diverso dos que ocorrem nas demais áreas leiteiras brasileiras. A 
produção regional baseia-se em pequenas propriedades familiares que combinam a 
pecuária leiteira com outras atividades agrícolas. Devido à marcante influência da 
imigração alemã e italiana, há uma cultura que privilegia a atuação de cooperativas e, 
conseqüentemente, formas comunitárias de produção (PRIMO, 1999). 

Analisando a participação das cooperativas no segmento de industrialização de 
lacticínios, na década de 1980 estas foram responsáveis pela captação e beneficiamento de 
aproximadamente 60% da produção de leite no mercado formal. Já em 2002, sua 
participação apresentou uma redução de 20% nesta mesma análise, chegando a 40% 
(ÁLVARES et al., 2003). 

 Com a formação do Mercosul, que impulsionou a concorrência no segmento dos 
lácteos, houve redução da participação do leite pasteurizado no mercado de leite fluido, 
além da má gestão de muitas cooperativas e a dificuldade de obtenção de recursos para o 
investimento em modernização das plantas e aquisição de novas tecnologias, que também 
influenciou negativamente a performance das cooperativas de leite (ALVARES et al., 
2003). 
 Como se pode perceber, aspectos higiênico-sanitários que envolvem a produção de 
leite, sua industrialização, sua distribuição e seu consumo, sempre foram objeto de 
preocupação de todos que estão de alguma forma integrados à produção e industrialização 
do leite (PRIMO, 2001). 
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PESQUISADAS 

Tendo em vista o objetivo do estudo, essa seção dedica-se a uma breve descrição 
das organizações estudadas. 
 
5.1.1 Elegê Alimentos S/A 
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A Elegê Alimentos S/A surgiu em 1976 com fundação da Cooperativa Central 
Gaúcha de Leite Ltda (CCGL) que foi a formadora da Laticínios CCGL S/A, depois 
transformada em Elegê Alimentos S/A, com o objetivo de congregar as cooperativas 
existentes e diversificar a produção dos produtores associados destas cooperativas. 

A história da pecuária leiteira do Rio Grande do Sul está dividida em duas partes: 
antes e depois da fundação da CCGL. Até a década de 1970, sua comercialização atrelava-
se ao desempenho dos chamados caminhoneiros compradores que iam até as colônias que 
recolhiam o leite para depois fazer um leilão junto à indústria. 

A CCGL, por sua vez, comprometeu-se, desde o início, a receber toda a produção 
junto às cooperativas associadas, a partir de um trabalho de implantação da infra-estrutura 
de recebimento do leite com a construção dos primeiros postos de recepção e resfriamento 
do leite, estrategicamente instalados nas bacias leiteiras em formação. 

A partir da inauguração da primeira unidade industrial, em 1978, no município de 
Ijuí, e a encampação de indústrias particulares em dificuldades, foram surgindo unidades 
industriais em Passo Fundo, Uruguaiana, Santa Rosa, Três de Maio, São Lourenço e 
Teutônia. 

O grupo Avipal ficou responsável pelo controle acionário da Laticínios CCGL S/A 
que impulsionou a retomada do crescimento. O desenvolvimento se deu principalmente nas 
décadas de 1970 e 1980, quando se iniciou o processo de expansão das atividades avícola 
no Brasil, transformando a avicultura numa atividade totalmente industrializada e 
profissional, atingindo elevados ganhos em produtividade. 
 A marca Elegê surgiu em 1982, das iniciais do nome Leite Gaúcho “L” e “G” e foi 
adquirida pela Avipal em 1996.  

Em 1997, com a ampliação dos negócios, a empresa alterou a denominação social 
de CCGL para Elegê Alimentos S/A, preparando, assim, o caminho para o futuro.  

Atualmente, a Elegê é a maior produtora de leite UHT das Américas, com 
participação de 8,4 % do mercado brasileiro - com presença superior a soma do segundo e 
terceiro colocados - e faturamento de R$ 1,02 bilhão, em 2004. 

A Elegê tem sede em Porto Alegre e emprega 1.400 funcionários para o 
processamento diário de 2,5 milhões de litros de leite de vaca. Presente nas principais redes 
de supermercados do país, além de ser a atual líder do mercado brasileiro de leite UHT, a 
Elegê é a maior produtora de queijo do Brasil. Sua linha de produtos foi diversificada e 
atualmente conta com mais de 50 itens. Além dos leites integral, semidesnatado e 
desnatado, a Elegê oferece leites especiais (fibras, baixa lactose e extra cálcio). A linha 
também inclui leite em pó, queijos, manteiga, creme de leite UHT, leite condensado, 
requeijão, molho branco, molho madeira, sobremesa e bebidas lácteas (Linha Kid's Disney) 
entre outros produtos. 

Com sede em Teutônia-RS, construída em 1981, a Elegê é uma das mais modernas 
plantas industriais da América Latina, com capacidade para processar atualmente 3 
milhões de L/leite/dia. 
 
5.1.2 Cooperativa Languiru Ltda. 
 A atual Cooperativa Languiru Ltda, foi fundada em 1955, quando um grupo de 147 
pequenos agricultores, motivados pelas dificuldades de comercialização dos produtos 
excedentes de suas propriedades, fundou a Cooperativa Agrícola Mista Languiru Ltda. As 
atividades iniciaram em 1956, com um pequeno armazém que fornecia gêneros de primeira 
necessidade e insumos agrícolas e, em contrapartida, recebia a produção dos associados. 
 Em 1963, com a expansão da produção de leite, a Cooperativa deu início à obra de 
sua indústria de laticínios. Esta começou suas atividades no ano seguinte. Foram os 
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primeiros passos da marca ‘Mimi’ que na época foi pioneira no envase de leite em 
embalagens plásticas. 
 Atualmente, a empresa possui três unidades industriais: um frigorífico de aves, 
situado em Westfália - RS; uma fabrica de rações, em Estrela/RS; e uma industria de 
laticínios, em Teotônia - RS. Conta com 300 associados atuando na atividade de aves com 
uma capacidade produtiva de 2 milhões frangos/mês. Em termos de produção de leite, a 
cooperativa possui 1.380 associados, que produzem um total de 130 mil litros de leite por 
dia. Na unidade de produção de suínos, 350 produtores associados desenvolvem a 
atividade, possuindo infra-estrutura com capacidade para criação e/ou engorda de 9.000 
suínos/mês. 

A Cooperativa Languiru Ltda, localizada em Teutônia – RS, possui um quadro 
funcional com 77 funcionários que trabalham diretamente na linha de produção de 
lacticínios. A cooperativa recebe diariamente uma média aproximada de 130 mil litros, o 
que perfez no ano de 2005 um recebimento total que alcançou 47,45 milhões de litros de 
leite aproximadamente. Em termos de faturamento, atingiu no ano de 2005 uma quantia de 
vendas na ordem de R$ 36,14 bilhões, estimando para este ano de 2006 um faturamento 
previsto de R$ 65,50 bilhões. 
 Atualmente, o leite recebido pela Languiru é desdobrado em diversos produtos, 
possuindo em seu  portfolio o leite UHT, leite cru refrigerado C e B, bebida láctea, iogurte, 
creme de leite e doce de leite. Como produto de destaque em termos de produção, a 
cooperativa destaca o leite UHT, justificado pelo fato deste tipo de produto possuir um 
prazo de validade maior se comparado aos demais produtos industrializados e, também, 
pela demanda constante deste produto pelo mercado consumidor. 
 Toda a assistência técnica necessária para otimizar a produção animal, é fornecida 
pelo Departamento Técnico da Languiru, que é formado por profissionais qualificados 
como Veterinários, Agrônomos e Técnicos Agrícolas. 
 
6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Diante do grande volume de leite produzido no Rio Grande do Sul e, em especial, 
no município de Teutônia, a Elegê e a Languiru absorvem a matéria-prima deste município 
e região que é transformada nessas respectivas industrial laticinistas. 

Por se tratar de industrial laticinistas de grande porte em função do volume 
produzido, a Elege importa do Uruguai e Argentina leite em pó para dar conta da demanda 
que se alia à capacidade de produção instalada. Já a Languiru não tem necessidade de 
importar leite para garantir seus níveis de estoques utilizados na indústria e, assim, cumprir 
suas metas de produção e contratos de venda. 
 Em relação à comercialização da produção das duas indústrias, notou-se que a 
Elegê abastece o mercado interno e também exporta para países como Arábia Saudita, 
África, Nigéria. No caso de Languiru, e levando em consideração que o funcionamento da 
planta de industrialização de laticínios iniciou suas atividades em outubro de 2005, esta por 
sua vez ainda não exporta nenhum produto derivado de leite, o que vem sendo estudado 
como alternativa estratégica futura em termos de acesso a novos canais de 
comercialização, o que implicaria em aumento de competitividade para a Languiru. 

 
6.1 As implicações da IN 51 na Elegê e Languiru 
 Conforme se pode observar na revisão da literatura, os segmentos do sistema 
agroindustrial do leite estão sendo submetidos a uma intensa modernização decorrente dos 
processos de abertura da economia brasileira, da integração regional, da liberação dos 
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preços dos produtos lácteos e da concorrência das importações do Mercosul e da União 
Européia.  
 Para as duas indústrias laticinistas estudadas, tais aspectos não deixam de fazer 
parte da realidade do setor em que competem. Isto se exemplifica pelas atuais exigências 
impostas pelo ambiente externo, dentre as quais, cita-se a atual IN 51 que afeta diretamente 
a performance das duas indústrias, incorporando no elo da produção primária de leite o 
conceito de profissionalização da atividade focado em padrões competitivos e sustentáveis. 

Nesse sentido, a Elegê precisa estar atenda às mudanças que vêm ocorrendo no 
setor, principalmente pelo mercado consumidor, em especial, o externo que se caracteriza 
por ser mais exigente, além de muitas vezes desenvolverem mecanismos de proteção que 
se traduzem em barreiras não-tarifárias, implicando em constante monitoramento de 
padrões de qualidade dos produtos finais.  
 Já a Languiru, por se tratar de uma cooperativa, possui uma filosofia voltada para o 
atendimento das necessidades e viabilização das atividades produtivas de seus cooperados. 
Isto implica em atender a essas necessidades, além de se preocupar com a industrialização 
de produtos que atendam às exigências não só dos consumidores, mas também das 
regulamentações legais que sistematizam a atividade de industrialização de produtos 
lácteos no Brasil. 

Para tanto, a IN 51 vem modificando estas relações entre cooperativa versus 
associado. De um lado, a cooperativa necessita receber um produto que atenda às 
exigências do mercado consumidor e, de outro lado, os associados deverão adequar seus 
sistemas produtivos para fazer frente a atual conjuntura que ora se apresenta. 
 Dentre as diferentes exigências da IN 51, a qualidade do produto é fator limitante 
para a perenidade da atividade de produção e de industrialização. No caso da qualidade do 
leite, Álvares et al. (2003) mencionam que a garantia de qualidade dos alimentos deve ser 
entendida como instrumento de proteção do consumidor de ação mais ampla, englobando 
não somente os atributos relativos à saúde, mas também os relacionados a outros direitos 
dos consumidores, como a proteção contra fraudes no peso e na composição dos alimentos 
e informações enganosas nas embalagens. 
 Traçando um paralelo da análise do cenário antes e depois da entrada em vigor da 
IN 51, a Elegê informou que esta funcionará como um “divisor de águas”, ou seja, era o 
mecanismo que faltava na atividade de produção primária de leite como forma de 
estabelecer padrões mínimos relacionados com a qualidade, pensando não só no mercado 
interno, mas nas oportunidades que o agronegócio do leite nacional possui quando se 
analisam possibilidades de alcançar o mercado externo. 
 Segundo os dados coletados na Languiru, foi possível também a avaliação do setor 
antes e depois da entrada em vigor da IN 51. Nesse sentido, antes da IN 51, eram 
identificados os seguintes aspectos: falta de comprometimento dos produtores com relação 
à qualidade do leite produzido (práticas de ordem sanitária); a falta de critérios de 
qualidade exigidos por empresas compradoras de leite; a dificuldade de conquista de 
mercados externos decorridos da falta de qualidade da matéria-prima; e, as fraudes na 
produção e captação do leite. 

Em se tratando das fraudes na produção e captação do leite, no estudo de Padilha 
(2003) que analisou a produção leiteira na Região de Palmeira das Missões – RS, essas se 
relacionam com a adição de água, presença de urina, cal, leite fervido, falta de higiene na 
ordenha e equipamentos, além da precariedade do sistema de transporte, que vem 
melhorando com a introdução do transporte a granel e o resfriamento. 
 Com relação à análise dos impactos depois da entrada em vigor da IN 51, os dados 
coletados na Languiru apontam para as seguintes mudanças: a norma forçou os produtores 
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de leite a comprometerem-se com a qualidade e, em contrapartida, levou também as 
indústrias de laticínios a exigirem uma maior qualidade de todos seus produtores 
fornecedores; eliminação significativa das fraudes no leite em razão da intensificação das 
análises realizadas pela indústria no momento da captação do leite a granel; aumento da 
competitividade com demais países exportadores de leite e derivados; produtos com maior 
vida de prateleira; possibilidade de aumentar a credibilidade dos produtos lácteos e, por 
conseqüência, o consumo; e, maior rendimento na linha de produção. 
 Merecem realce na análise deste paralelo na Languiru, a diminuição das fraudes no 
leite e o aumento do rendimento industrial pela conversão da matéria-prima em produtos 
finais. O aumento do rendimento industrial ocorre em razão do leite apresentar condições 
físico-químicas e microbiológicas favoráveis à produção de derivados. 

Analisando o impacto da IN 51 em relação à produtividade e à qualidade para o 
produtor de leite que fornece às duas indústrias pesquisadas, foram identificados alguns 
aspectos significativos pelas duas indústrias. 

Para a Elegê, a norma está funcionando como uma oportunidade, uma perspectiva 
de exportar ou aumentar a exportação, o que gera, diretamente, uma produção de leite 
‘puxada’ pela indústria que estimula o elo da produção em investir na atividade e observar 
padrões exigidos pela indústria processadora. Tais reflexos podem ser percebidos quando a 
Elegê fechou o exercício de 2005 com 25 bilhões de litros produzidos, apresentando um 
crescimento de 6,5% comparado ao ano de 2004. 

Quanto à repercussão da IN 51 nos cooperados da Languiru com relação à 
produção e qualidade do leite produzido, pôde ser identificado nos dados coletados que a 
norma é uma adequação dos produtores de leite às exigências mínimas de qualidade, além 
de uma sistematização da atividade, como se pode perceber em outros sistemas 
agroindustriais nacionais. A Languiru ainda percebe que o impacto não será tão 
significativo, uma vez que a produção de leite tende a aumentar em função do 
monitoramento da sanidade (animais que apresentam mastite serão descartados, por 
exemplo); e, de ações cooperativas com as prefeituras municipais operacionalizadas por 
meio de campanhas de testes de tuberculose e brucelose (que oferecem riscos à saúde 
humana). 

Outro fator pesquisado nas duas indústrias laticinistas foi a possibilidade de 
adequação do produtor que não atende às exigências do IN 51. Em adição a esta colocação, 
Bittencourt (1999) menciona que o produtor é um dos atores que tem se mostrado mais 
sensível às ações especulativas do mercado e, por conseqüência, seus sistemas de produção 
estão passando por um intenso processo de transformação para fazer da atividade um 
empreendimento dinâmico e competitivo que seja capaz de gerar lucros e melhores 
receitas. 

De acordo com os dados coletados na Elegê, estes indicam que no Rio Grande do 
Sul não se identifica a limitação de adequação do produtor às exigências da IN 51. Nesta 
indústria, desde 1982, existe um tipo de bonificação financeira adicional atrelada à 
qualidade do leite entregue pelo produto. Este mecanismo de incentivo financeiro vem ao 
longo do tempo motivando os produtores a produzirem leite com padrão de qualidade 
adequado.  

Nessa consideração, observa-se que esta necessidade de adequação do produtor de 
leite decorrerá numa maior valorização do quadro técnico da indústria, uma vez que os 
esforços serão direcionados para a orientação e resolução de problemas nas unidades 
produtivas. A Languiru ainda destaca que qualquer produtor de leite pode se enquadrar aos 
padrões da IN 51, pois os limites estabelecidos estão ainda muito aquém dos padrões 
exigidos em países desenvolvidos. 
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Diante disto, é importante o questionamento acerca da participação da indústria 
laticinista enquanto agente influenciado pela qualidade mínima do leite exigida pela IN 51. 
Cabe destacar que a indústria é o segmento do SAG que assume grande responsabilidade 
frente ao consumo de produtos lácteos. Isto ocorre à medida que o consumidor desenvolve 
uma percepção mais exigente em termos de produto consumidor e imagem da “marca”.  

Conforme a análise dos dados coletados na Elegê, esta indústria leva orientações 
aos produtores com a realização de treinamentos direcionados. Em contrapartida, a 
Languiru percebe a indústria laticinista como um agente altamente dependente do elo da 
produção primária. Dessa maneira, desenvolve estratégias efetivas de comunicação com 
seus cooperados, com a realização de reuniões, assistência técnica personalizada nas 
unidades produtivas, além da distribuição de material informativo impresso na forma de 
cartilha resumida da IN 51, todos estes com o intuito de divulgar os procedimentos a serem 
seguidos para adequar a produção de leite às novas exigências. 

Sublinha-se que a Languiru possui uma constituição específica e, sobretudo, os 
interesses de ambos (cooperativa e cooperado) devem estar alinhados numa perspectiva 
social, ou seja, a permanência do produtor de leite associado depende muitas vezes da 
promoção, geração e difusão de tecnologias necessárias à produção leiteira oferecidas pela 
cooperativa. 

Em se tratando de gargalos que o produtor enfrenta para cumprir as normas de 
sanidade e higiene da IN 51, o questionário buscou identificar a percepção das duas 
indústrias pesquisadas os principais fatores críticos nesta análise. A Elegê destaca como 
principal entrave a dificuldade do produtor de leite em acessar financiamento para 
modernizar sua estrutura de acondicionamento do produto (leite). A necessidade reside na 
aquisição de tanques de resfriamento que contribuem para a conservação do produto até o 
momento da coleta ou entrega à indústria laticinista. A mesma indústria observa que a 
exigência é de resfriamento do produto e, não de tanque de resfriamento. Diante disto, cabe 
a consideração de que a indústria de máquinas e equipamentos do setor oferece como única 
alternativa o tanque de resfriamento, que mesmo de pequenas dimensões, envolve 
investimento significativo para uma pequena unidade de produção. Desta forma, fica 
inviável para um produtor que produz, por exemplo, 100 litros leite/dia, fazer investimento 
num tanque de resfriamento, que tem um custo de pelo menos R$ 3 mil.  

 Como dificuldade encontrada pela Languiru em relação à dificuldade que a 
indústria enfrenta para adequar os produtores às normas da IN 51, foi identificada a 
resistência de alguns produtores em submeterem seus produtos aos testes de qualidade. A 
indústria informa que este tipo de posicionamento dos produtores é motivado pela falta de 
apoio dos órgãos governamentais num eventual descarte de vacas leiteiras. O Fundo 
Indenizatório, valor deduzido da conta do leite de cada produtor, funciona teoricamente 
como um mecanismo indenizatório que pode ser acionado com o objetivo de repor algum 
animal descartado por motivo de ordem sanitária. Assim, percebeu-se na análise dos dados 
que este mecanismo não está funcionando satisfatoriamente ou, quando acionado, a 
liberação do recurso financeiro é significativamente morosa e burocrática. 

 Em se tratando de questões estruturais, foi perguntado nas duas indústrias a reais 
chances do Brasil alcançar ou se equiparar ao status dos principais países produtores de 
leite, as principais deficiências enfrentadas pelo SAG apesar dos esforços desenvolvidos e, 
as lacunas em termos de organização para se alcançar a excelência competitiva no setor. 

 Com relação a estas questões, os dados coletados na Elegê podem ser identificados 
como deterministas, apontando para dois atores: produtor e governo. A Elegê é enfática ao 
afirmar que um dos principais problemas é relacionado com a falta de conscientização do 
produtor e, de outro lado, com a falta de políticas públicas específicas para o agronegócio 
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nacional, em especial, para as cadeias produtivas ainda identificadas como desarticuladas 
de toda e qualquer estratégia de organização competitiva sustentável. 
 Analisando a percepção da Languiru com relação à possibilidade do Brasil alcançar 
um padrão competitivo equiparado aos principais países produtores de leite, suas 
deficiências apesar dos esforços desenvolvidos e as lacunas em termos de organização para 
alcançar a excelência competitiva no setor, a indústria pesquisada tem a percepção de que 
o Brasil está em processo de adaptação à legislação rumo ao mercado internacional.  
 A Languiru ainda complementa informando que o Brasil detém potencial para se 
tornar um dos maiores exportadores de lácteos do mundo. Existem ainda potencialidades 
internas que podem ser exploradas de forma estratégica, tais como: o aumento da 
produtividade vaca/dia que ainda é considerada baixa na média nacional; a exploração da 
demanda reprimida de consumo de lácteos; o baixo custo de produção quando comparado 
ao praticado pelos países concorrentes; a exploração da produção extensiva baseada em 
pastagens; entre outros. Tais questões sinalizam para o Brasil e, em especial o Rio Grande 
do Sul, oportunidades de crescimento que podem ser considerados nada desprezíveis.  
 Pode-se observar, ainda, que as indústrias nacionais, sejam elas cooperativas ou 
não, são as grandes responsáveis pelo processamento e distribuição do leite no âmbito 
nacional e, para crescer internacionalmente como exportador de leite, é de suma 
importância que o país implemente efetivamente a IN 51, fiscalizando com rigor seu 
cumprimento em todos os segmentos do SAG do leite. 

Diante disso, percebeu-se que a IN 51 é um desafio atual para a indústria e o 
produtor. Não obstante, os dados revelam que a produção primária deve estar ciente das 
exigências atuais em termos de qualidade que envolve não só a unidade de análise, mas 
sim, todos os demais stakeholders. 
 
7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 A IN 51 estabelece uma sistematização em termos de adequação por parte dos 
produtores no que se refere à sanidade do rebanho, higiene na produção e coleta de leite. 
 Portanto, mostraram-se relevantes as análises desse estudo por permitirem o 
entendimento do esforço de adequação das duas indústrias laticinistas com relação a essa 
norma. Esse é o grande desafio por que devem passar as indústrias e os produtores que 
realmente querem permanecer na atividade, devendo estar cientes de que a informação é 
atualmente um dos mais importantes recursos da organização produtiva e, portanto, 
deverão buscar o máximo de empenho nesse sentido. 

As considerações acerca da discussão contribuem em termos de adoção de práticas 
de manejo sanitário já definidas pela IN 51, funcionando com instrumento de prevenção de 
ordem sanitária que vêm sendo exigido dos produtores de leite. Os produtores devem estar 
conscientes de que higiene no processo e sanidade do rebanho são fatores básicos de 
garantia de qualidade do produto ‘leite’, além, de práticas corretas de ordenha, 
armazenamento, coleta e transporte do leite até as indústrias. 
  Para tanto, as indústrias laticinistas têm um papel fundamental na disseminação da 
informação relacionada com a qualidade do leite produzido “dentro da porteira”, 
entendendo que, diretamente, a qualidade do produto recebido, influencia não só no 
produto final, mas também no rendimento industrial. As indústrias, assim, devem utiliza a 
comunicação, em todos os seus aspectos, para difundir a IN 51 aos produtores e demais 
interessados do setor, reforçando a idéia de organização e de competitividade do leite 
brasileiro frente aos seus concorrentes. 

Considerando todas as observações realizadas no presente estudo, se pode notar, 
que as empresas analisadas, Elegê e a Languiru, estão preocupadas com o reflexo da IN 51 
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e já estão desenvolvendo ações de caráter técnico, social, econômico e informativo, 
direcionadas aos seus produtores fornecedores para organizarem suas atividades produtivas 
e se adequarem às novas exigências da norma e, posteriormente, do mercado. 

 É importante mencionar que uma limitação desse estudo poderia ser sanada por 
outras iniciativas no sentido de se contatar todos os agentes envolvidos na produção, 
industrialização e comercialização do leite, para que se tenha uma melhor apreciação sobre 
os impactos que a IN 51 está provocando, inclusive em empresas de outros estados 
brasileiros, pois isso é extremamente importante para competitividade e sustentabilidade 
dessa atividade no longo prazo. 
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